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Finamax S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento
CNPJ/MF nº 00.411.939/0001-49

Demonstrações Contábeis para o Semestre e Exercício Findos em 31 de dezembro de 2020 e Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2019 (Em milhares de reais - R$, exceto lucro líquido por ações)
Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Cumprindo as disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis referentes ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro 
de 2020, juntamente com o relatório do auditor independente, sem ressalvas, emitido pela “Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes”.  Jundiaí - SP, 29 de março de 2021.

CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO

Balanços Patrimoniais Notas
explicativasAtivo 2020 2019

Circulante 229.768 235.737
Disponibilidades 3.e 53.565 24.828
Instrumentos Financeiros 4 84.044 86.599
 Fundo de renda fixa 78.666 81.377
 Letras Financeiras 5.378 5.222
Operações de crédito 90.755 122.176
 Operações de crédito - setor privado 5 100.266 132.993
 (–) Provisão para perdas com créditos
   de liquidação duvidosa 5.a/6 (9.511) (10.817)
Outros créditos 272 458
 Diversos 272 458
Outros valores e bens 1.132 1.676
 Outros valores e bens 1.132 1.676
Não Circulante 64.604 88.326
Operações de crédito 64.604 88.326
 Operações de crédito - Setor privado 5 71.374 96.146
 (–) Provisão para perdas com créditos
   de liquidação duvidosa 5.a/6 (6.770) (7.820)
Permanente 1.071 1.416
Imobilizado de uso 626 853
 Outras imobilizações de uso 3.704 3.772
 (–) Depreciações acumuladas (3.078) (2.919)
Intangível 445 563
 Ativos intangíveis 1.670 1.632
 Gastos de organização e expansão – 1
 (–) Amortizações acumuladas (1.225) (1.070)
Total do Ativo 295.443 325.479

Balanços Patrimoniais Notas 
explicativasPassivo 2020 2019

Circulante 77.020 62.526
Depósitos a prazo 7/13 52.273 20.628
 Acionistas domiciliados no país 52.273 20.628
Recursos de aceites cambiais 7 19.467 34.711
 Recursos de aceites cambiais 19.467 34.711
Outras obrigações 8 5.280 7.187
 Fiscais e previdenciárias 829 827
 Dividendos/Juros sobre Capital Próprio a pagar 456 950
 Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 15 51 47
 Credores diversos - País 3.944 5.363
Não Circulante 161.269 207.698
Depósitos a prazo 7/13 87.875 138.526
 Acionistas domiciliados no país 87.875 138.526
Recursos de aceites cambiais 7 73.394 69.172
 Recursos de aceites cambiais 73.394 69.172
Patrimônio Líquido 57.154 55.255
Capital social 9 53.500 51.000
 De domiciliado no país 53.500 51.000
Reservas de lucros 3.654 4.255
Total do Passivo 295.443 325.479

Demonstrações do Resultado

Notas 
expli- 

cativas

2º 
Semes- 
tre 2020 2020 2019

Receitas da Intermediação Financeira 28.410 63.665 77.471
Operações de crédito 5 26.387 60.778 70.708
Resultado de aplicações interfinanceiras
  e títulos e valores mobiliários 4 2.023 2.887 6.763
Despesas da Intermediação Financeira (9.289) (28.610) (36.731)
Operações de captação no mercado 7 (2.604) (7.517) (14.708)
Provisão para perdas com 
 créditos de liquidação duvidosa 6 (6.685) (21.093) (22.023)
Resultado Bruto 
  da Intermediação Financeira 19.121 35.055 40.740
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (14.780) (29.874) (34.595)
Receitas de prestações de serviços 10.a 1.132 2.644 6.960
Despesas de pessoal 10.b (4.013) (7.430) (8.029)
Outras despesas administrativas 10.c (12.336) (25.084) (34.418)
Despesas tributárias 10.d (1.324) (2.908) (3.615)
Outras receitas operacionais 10.e 4.720 8.512 7.798
Outras despesas operacionais 10.f (2.959) (5.608) (3.291)
Resultado Operacional 4.341 5.181 6.145
Resultado não Operacional 227 159 107
Resultado Antes da Tributação Sobre o Lucro 4.568 5.340 6.252
Imposto de Renda 14 (794) (1.511) (556)
Contribuição Social 14 (533) (970) (368)
Lucro Líquido do Semestre/Exercício 3.241 2.859 5.328
Nº Ações (por lote de mil ações) 9.a 3.700 3.700 3.700
Lucro líquido por ação - básico e diluído - R$ 0,88 0,77 1,44

Demonstração do Resultado Abrangente 2º Semes- 
tre 2020 2020 2019

Lucro Líquido do Semestre/Exercício 3.241 2.859 5.328
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente do semestre/exercício 3.241 2.859 5.328

Notas  
explicativas

Reservas de lucros
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Capital realizado Legal Outras Lucros/Prejuízo acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2018 48.500 1.926 2.231 – 52.657
Aumento de capital 9.b 2.500 (269) (2.231) – –
Lucro líquido do exercício – – – 5.328 5.328
Destinações: –
 Apropriação de reserva legal – 266 – (266) –
 Apropriação de reservas outras – – 2.332 (2.332) –
Juros sobre o capital próprio 11 – – – (2.730) (2.730)

Saldos em 31 de Dezembro de 2019 51.000 1.923 2.332 – 55.255
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 51.000 1.923 2.332 – 55.255
Aumento de capital 9.b 2.500 (168) (2.332) – –
Lucro líquido do exercício – – – 2.859 2.859
Destinações: –
Apropriação de reserva legal – 143 – (143) –
Apropriação de reservas outras – – 1.756 (1.756) –
Juros sobre o capital próprio 11 – – – (960) (960)

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 53.500 1.898 1.756 – 57.154
2º Semestre de 2020
Saldos em 30 de Junho de 2020 51.000 1.923 2.332 (1.342) 53.913
Aumento de capital 9.b 2.500 (168) (2.332) – –
Lucro líquido do semestre – – – 3.241 3.241
Destinações: –
Apropriação de reserva legal – 143 – (143) –
Apropriação de reservas outras – – 1.756 (1.756) –

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 53.500 1.898 1.756 – 57.154

Demonstrações dos  
Fluxos de Caixa

Notas 
 expli- 

cativas

2º 
Semes- 
tre 2020 2020 2019

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício 3.241 2.859 5.328
Ajustes ao lucro líquido do semestre/exercício 8.287 24.116 23.485
 Depreciação e amortização 275 542 538
 Provisão para perdas com
   créditos de liquidação duvidosa 6 6.685 21.093 22.023
 Provisão para IR e CS 1.327 2.481 924
 Lucro líquido do semestre/exercício ajustado 11.528 26.975 28.813
Variações nos ativos e passivos (13.278) 3.331 (18.858)
 (Aumento) redução de operações de crédito 20.160 34.048 (68.081)
 (Aumento) redução de títulos
  e valores mobiliários (558) 2.555 15.666
 (Aumento) redução de outros créditos (3) 186 12
 (Aumento) redução de outros valores e bens 409 545 (464)
 (Redução) aumento de depósitos a prazo (21.358) (19.007) 43.230
 (Redução) aumento de recursos
   de aceites cambiais (9.839) (11.022) (9.874)
 (Redução) Aumento recursos de
  obrigações e fiscais e previdenciárias (1.359) (79) 1.539
 (Redução) aumento de outras obrigações 1.067 (1.553) 122
 IR e CS pagos (1.797) (2.342) (1.008)
Caixa Líquido Originadas (Aplicado)
  nas Atividades Operacionais (1.750) 30.306 9.955
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado de uso (47) (76) (151)
Aquisição de intangível (118) (124) (196)
Alienação de imobilizado de uso 2 4 –
Caixa Líquido Aplicado nas 
 Atividades de Investimento (163) (196) (347)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de juros sobre
  o capital próprio 11 – (1.373) (4.229)
Caixa Líquido Aplicado nas
  Atividades de Financiamento – (1.373) (4.229)
Aumento (Redução) de Caixa
  e Equivalentes de Caixa (1.913) 28.737 5.379
No início do semestre/exercício 3.e 55.478 24.828 19.449
No fim do semestre/exercício 3.e 53.565 53.565 24.828
Aumento (Redução) de Caixa
  e Equivalentes de Caixa (1.913) 28.737 5.379

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto Operacional: A Finamax S.A. - Crédito, Financiamento e Inves-
timento (“Sociedade”), constituída em 1994, com sede na rua Rangel Pesta-
na, 681 - Centro, na cidade de Jundiaí-SP, opera como sociedade de crédito, 
financiamento e investimento, de acordo com a autorização do Banco Cen-
tral do Brasil - BACEN em 9 de janeiro de 1995. 2. Apresentação das De-
monstrações Contábeis: As demonstrações contábeis são elaboradas e 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, apli-
cáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
- BACEN, que contemplam as disposições contidas na legislação societária 
e com os critérios estabelecidos pelo Plano Contábil das Instituições do Sis-
tema Financeiro Nacional - COSIF, do BACEN. A fim de adequar-se às nor-
mas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) emitiu pronunciamentos contábeis, e suas respectivas 
interpretações. Os pronunciamentos contábeis já aprovados pelo BACEN 
estão relacionados abaixo e foram considerados na preparação das infor-
mações contábeis inseridas nessas demonstrações contábeis: • CPC 00 
(R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Con-
tábil-Financeiro - Resolução 4.144/12; • CPC 01 (R1) - Redução ao Valor 
Recuperável de Ativos - Resolução 3.566/08; • CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa - Resolução 3.604/08; • CPC 04 (R1) - Ativo Intangível 
- Resolução 4.534/16; • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relaciona-
das - Resolução 3.750/09; • CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações 
- Resolução 3.989/11; • CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estima-
tiva e Retificação de Erro - Resolução 4.007/11; • CPC 24 - Evento Subse-
quente - Resolução 3.973/11; • CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes 
e Ativos Contingentes - Resolução 3.823/09; • CPC 27 - Ativo Imobilizado - 
Resolução 4.535/16; • CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados - Resolução 
4.877/20; • CPC 41 - Resultado por Ação - Resolução 4.818/20; • CPC 46 - 
Mensuração do Valor Justo - Resolução 4.748/19; A autorização para emis-
são das demonstrações contábeis foi dada pela diretoria da Sociedade em 
29 de março de 2021. As demonstrações contábeis da Sociedade, foram 
elaboradas de acordo com os normativos aplicados a sua característica e 
atuação, seguindo, quando aplicável, os normativos do Conselho Monetário 
Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BCB); que incluem a aplica-
ção de estimativas contábeis, por parte da Administração, no que se refere 
à constituição de provisões e avaliação dos ativos financeiros, impactando 
certos ativos e passivos, divulgações sobre contingências passivas e recei-
tas e despesas nos períodos demonstrados. Uma vez que o julgamento da 
Administração envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência 
de eventos futuros, os montantes reais podem diferir dessas estimativas. 
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: a) Receitas e despesas: 
As receitas e despesas estão registradas segundo regime de competência. 
b) Ativos e passivos circulantes, e não circulantes: Os ativos são reco-
nhecidos pelos valores de realização, incluindo os rendimentos auferidos e 
provisões necessariamente constituídas. Os passivos são demonstrados 
por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encar-
gos incorridos. c) Imobilizado de uso e intangível: A depreciação é calcu-
lada pelo método linear com base em taxas que levam em consideração a 
vida útil econômica dos bens. O intangível é representado por benfeitorias 
em propriedade de terceiros e pela aquisição e desenvolvimento de siste-
mas informatizados, sendo amortizados à alíquota de 10% ao ano e 20% ao 
ano, respectivamente. O imobilizado de uso é composto por móveis e equi-
pamentos de uso e equipamentos de comunicação, depreciados a alíquota 
de 10% ao ano, e veículos e computadores, depreciados a alíquota de 20% 
ao ano. A Sociedade avalia os ativos em bases anuais e até 31 de dezembro 
de 2020, não teve nenhum ativo permanente com indícios de perda em seu 
valor recuperável. d) Provisão para imposto de renda e contribuição so-
cial: O imposto de renda e a contribuição social são calculados sobre bases 
tributáveis e alíquotas, segundo a legislação pertinente a cada um desses 
encargos, sendo elas 25% para o IRPJ e 15% para a CSLL. A partir de 01 
de julho de 2021 até 31 de dezembro de 2021, a alíquota de CSLL será 
majorada para 20%, caso a medida provisória nº 1.034 de 01 de março de 
2021, seja convertida em lei. e) Caixa e equivalentes de caixa: São repre-
sentadas por disponibilidades em moeda nacional que incluem caixa e con-
tas correntes em bancos e aplicações interfinanceiras de liquidez com prazo 
de vencimento até 90 dias, que são prontamente conversíveis em um mon-
tante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante risco de 
mudança de valor. 31.12.2020 31.12.2019
Caixa e equivalentes de caixa 53.565 24.828
 Caixa 4 9
 Depósitos bancários 1.004 1.617
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 52.557 23.202
f) Operações de crédito: A carteira de crédito inclui as operações de crédi-
to e outros créditos com características de concessão de crédito. É demons-
trada pelo seu valor presente, considerando os indexadores, taxa de juros e 
encargos pactuados, calculados “pro rata” dia até a data do balanço. Para 
operações vencidas a partir de 60 dias, o reconhecimento em receitas só 
ocorrerá quando do seu efetivo recebimento. As provisões para operações 

de crédito são fundamentadas nas análises das operações de crédito em 
aberto (vencidas e vincendas), na experiência passada, expectativas futuras 
e riscos específicos das carteiras e na política de avaliação de risco da Ad-
ministração na constituição das provisões, inclusive, exigidas pelas normas 
do CMN e BACEN, em destaque a Resolução CMN 2682/99. g) Lucro por 
ações: O lucro por ação é calculado considerando a quantidade de ações 
emitidas e em circulação do capital integralizado da data do balanço; 
h) Outros valores e bens: Outros valores e bens referem-se, principalmen-
te, a bens não de uso próprio, compostos por veículos recebidos em dação 
de pagamento. i) Resultado não recorrente: Conforme Resolução BCB  
nº 2 de 12 de agosto de 2020, entende-se como resultado não recorrente, 
aquele que: I - não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente 
com as atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer 
com frequência nos exercícios futuros. Considerando a definição acima, a 
Sociedade não possui resultados não recorrentes. 4. Aplicações Interfi-
nanceiras de Liquidez e Títulos e Valores Mobiliários: A Sociedade ado-
tou como estratégia de atuação adquirir depósitos interfinanceiros e títulos e 
valores mobiliários com o propósito de mantê-los disponíveis para negocia-
ção, todas as aplicações possuem liquidez diária.
Tipo de aplicação Saldo em 31.12.2020 Saldo em 31.12.2019
Depósitos interfinanceiros 52.557 23.202
Fundos de renda fixa 78.666 81.377
Letras financeiras 5.378 5.222
Total aplicado 136.601 109.801
Os depósitos interfinanceiros são remunerados a taxas entre 100% e 106% 
da variação do CDI e a rentabilidade dos fundos busca acompanhar a varia-
ção do CDI. As receitas com juros das aplicações interfinanceiras de liquidez 
e títulos e valores mobiliários estão apresentadas a seguir:
Tipo de aplicação 31.12.2020 31.12.2019
Depósitos interfinanceiros 1.132 1.084
Fundos de renda fixa 1.598 4.655
Fundo de renda variável – 802
Letras Financeiras 157 222
Total de receitas 2.887 6.763
5. Operações de Crédito: A composição da carteira de crédito da Socieda-
de, em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, nos termos da Resolução 
nº 2.697 é demonstrada como segue: a) Por tipo de operações:

31.12.2020 31.12.2019
Empréstimos e títulos descontados 36.737 68.871
Financiamentos 134.903 160.268

171.640 229.139
(–) Provisão para créditos
  de liquidação duvidosa (Nota 6) (16.281) (18.637)
Saldo líquido da carteira 155.359 210.502
Circulante 100.266 132.993
Não Circulante 71.374 96.146
Saldo da carteira 171.640 229.139
b) Por tipo de cliente: 31.12.2020 31.12.2019
Pessoa física 170.737 227.600
Indústria 201 244
Comércio 302 785
Serviços 400 510
Saldo da carteira 171.640 229.139
c) Por faixa de vencimento: 31.12.2020 31.12.2019
Vencidas 12.172 16.715
A vencer até 90 dias 27.786 38.434
De 91 a 360 dias 60.308 77.844
Acima de 360 dias 71.374 96.146
Saldo da carteira 171.640 229.139
d) Composição das rendas: 31.12.2020 31.12.2019
Empréstimos 22.318 33.947
Financiamentos 38.460 36.761
Total 60.778 70.708
Não há concentração de crédito liberado a um mesmo cliente. Não há avais 
e fianças concedidos pela Sociedade em 31 de dezembro de 2020 e 2019. 
6. Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa: A provisão para cré-
ditos de liquidação duvidosa foi constituída de acordo com os critérios da 
Resolução CMN nº 2.682/99, após análise criteriosa da administração. No 
exercício de 2020, houve uma constituição de provisão no montante de 
R$ 21.093 (no exercício de 2019, R$ 22.023). No entanto, no exercício de 
2020, foram baixadas para prejuízo operações de crédito no montante de 
R$ 23.449 (R$ 18.419 em 31 de dezembro de 2019), passando o saldo da 
provisão para R$ 16.281 no balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2020 
(R$ 18.637 em 31 de dezembro de 2019). 2020 2019
Saldo Inicial 18.637 15.033
Provisão 21.093 22.023
Baixa para prejuízo (23.449) (18.419)
Saldo Final 16.281 18.637

No exercício de 2020, houve recuperação de créditos baixados anteriormen-
te como prejuízo no montante R$ 7.900 (nota 10.e) (R$ 7.685 em 31 de 
dezembro de 2019), lançados em outras receitas operacionais na demons-
tração do resultado. A posição da carteira de crédito da Sociedade em 31 de 
dezembro de 2020 e de 2019, por níveis de risco e a provisão para créditos 
de liquidação duvidosa, correspondentes estão demonstradas a seguir:
Níveis 
 de risco

% de  
Provisão - PDD

Saldo da carteira Provisão constituída
31.12.2020 31.12.2019 31.12.2020 31.12.2019

A 0,50 121.794 171.686 609 858
B 1,00 13.609 17.072 136 171
C 3,00 11.567 13.051 347 391
D 10,00 6.023 5.630 603 563
E 30,00 3.340 3.921 1.002 1.176
F 50,00 2.429 3.048 1.215 1.524
G 70,00 1.701 2.591 1.192 1.814
H 100,00 11.177 12.140 11.177 12.140
Total 171.640 229.139 16.281 18.637
7. Captação de Recursos: Estão demonstrados pelo saldo dos valores cap-
tados, atualizados até 31 de dezembro de 2020 e por prazo de vencimento.

Vencimentos
Depósitos 

a prazo
Recursos de aceites 

cambiais
Saldo em 

31.12.2020
Saldo em 

31.12.2019
Até 90 dias 4.302 3.356 7.658 8.239
De 91 a 360 dias 47.971 16.111 64.082 47.100
Mais de 360 dias 87.875 73.394 161.269 207.698
Total 140.148 92.861 233.009 263.037
As carteiras de captação de depósito a prazo e de letras de recursos cam-
biais, possuem uma remuneração média de 106% do CDI e 101% do CDI, 
respectivamente. Os saldos com partes relacionadas, estão demonstrados
na nota 13.a. As despesas com captação no mercado estão apresentadas a
seguir: 31.12.2020 31.12.2019
Depósito a prazo 4.459 8.024
Letra de Câmbio 2.760 6.393
Despesa com registro - Fundo Garantidor de Crédito 298 291
Total 7.517 14.708
8. Outras Obrigações: O saldo de outras obrigações está composto por:

31.12.2020 31.12.2019
PIS/COFINS 202 284
Impostos sobre serviços 489 396
Encargos trabalhistas 138 147
Total fiscais e previdenciárias 829 827
Pagamentos a processar 237 635
Fornecedores 2.456 3.230
Provisão para riscos fiscais, cíveis
  e trabalhistas (nota 15) 93 89
Cobrança e arrecadações de tributos e assemelhados 2 74
Sociais e estatutárias 456 950
Despesas de pessoal 1.105 1.201
Outros 102 181
Total credores diversos 4.451 6.217
Total outras obrigações 5.280 7.187
9. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social é representado
por 3.700.000 ações ordinárias sem valor nominal, totalmente subscrito e
integralizado na data do balanço, por acionistas domiciliados no país.  
b) Aumento de capital: Em 27 de outubro de 2020, o BACEN homologou o 
aumento de capital no valor de R$2.500, passando o capital para R$53.500, 
mediante a incorporação do saldo da conta de reservas de lucros. Em 17 de
julho de 2019, o BACEN homologou o aumento de capital no valor de 
R$2.500, passando o capital para R$51.000, mediante a incorporação do 
saldo da conta de reservas de lucros. c) Reserva Legal: A Reserva Legal é
constituída à razão de 5% sobre o lucro líquido, antes de qualquer destina-
ção, até o limite de 20% do capital social, de acordo com o artigo 193 da lei
nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976; d) Reservas de Lucros - Outras: 
Após a destinação dos dividendos, inclusive sob a forma de juros sobre o
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capital próprio, e a constituição de reserva legal, o saldo, se houver, será 
destinado à conta de “Reservas de Lucros - Outras”, para destinação futura 
a ser definida pela Assembleia Geral. 10. Receitas e Despesas Operacio-
nais: Abaixo relacionamos algumas contas de resultado com uma abertura 
analítica. a) Receitas de prestações de serviços:31.12.2020 31.12.2019
Tarifa de cadastro 2.590 6.868
Outras 54 92
Total 2.644 6.960
b) Despesas de pessoal: 31.12.2020 31.12.2019
Ordenados e salários 4.978 5.420
Encargos sociais 1.378 1.571
Benefícios 1.054 1.014
Treinamentos 20 24
Total 7.430 8.029
c) Outras despesas administrativas: 31.12.2020 31.12.2019
Serviços do sistema financeiro 15.384 20.456
Serviços de terceiros 2.602 3.131
Serviços de processamento de dados 3.201 5.595
Despesas de transportes 690 951
Despesas de comunicação 821 1.256
Despesa de depreciação 300 332
Despesa de amortização 242 206
Outras 1.844 2.491
Total 25.084 34.418
d) Despesas Tributárias: 31.12.2020 31.12.2019
COFINS 2.386 2.810
PIS 388 457
ISS 134 348
Total 2.908 3.615
e) Outras Receitas Operacionais: Composto substancialmente por recei-
tas provenientes de recuperação de créditos, baixados anteriormente como 
prejuízo, no montante de R$ 7.900 (Nota 6) (R$ 7.685 em 31 de dezembro 
de 2019). f) Outras Despesas Operacionais: 31.12.2020 31.12.2019
Incentivos fiscais 81 37
Outros 33 61
Despesas financeiras 1.093 1.202
Descontos concedidos 4.401 1.991
Total 5.608 3.291
11. Juros Sobre o Capital Próprio: No exercício de 2020, a Sociedade 
efetuou a deliberação no valor de R$ 960, (R$ 2.730 no exercício de 2019) 
a título de juros sobre o capital próprio. O valor deliberado foi contabilizado, 
conforme estabelecido na Resolução nº 4.706 de 19 de dezembro de 2018 
do Banco Central do Brasil. 12. Gerenciamento de Risco: A Sociedade, 
atendendo às disposições da Resolução nº 4.557 do Banco Central do Bra-
sil, possui estrutura de gerenciamento de riscos compatível com seu porte e 
natureza de suas operações, e está capacitada a identificar, avaliar, monito-
rar, controlar e mitigar os riscos relevantes a que está sujeita, sendo os 
principais riscos: a) Risco de crédito: O Gerenciamento de Risco de Crédi-
to, prevê a possibilidade de ocorrência de perdas devido ao não recebimen-
to de contrapartes ou de credores de valores contratados. O gerenciamento 
de risco de crédito é realizado com base na Política de Risco da Sociedade, 
aprovada pela diretoria, tem o propósito de estabelecer estratégias, rotinas 
e procedimentos direcionados à mensuração e mitigação de exposição ao 
risco de crédito, à prevenção e redução da inadimplência e manutenção da 
boa qualidade do crédito em todas as operações em que a Sociedade atua. 
b) Risco de mercado: O Gerenciamento de Risco de Mercado, prevê a 
possibilidade de ocorrências de perdas resultantes da flutuação nos valores 
e taxas de mercado, contemplando a natureza das operações, a complexi-
dade dos produtos e a exposição a risco da Sociedade. O processo de ge-
renciamento e controle do risco de mercado na Sociedade é regido pela 
Política de Risco, aprovada pela Administração, e segue os parâmetros de-
finidos na RAS para o período de avaliação; c) Risco operacional: O Ge-
renciamento de Risco Operacional, prevê que sejam identificados os princi-
pais riscos operacionais de cada uma das unidades das Áreas Comerciais e 
Administrativas; identificado o risco, o mesmo é avaliado em função da 

probabilidade e impacto de sua ocorrência, para que, posteriormente, ações 
de controle e/ou mitigação fossem determinadas com base nas presentes 
análises. d) Risco de liquidez: O Gerenciamento de Risco de Liquidez, 
prevê o descasamento de fluxos financeiros de ativos e passivos, com refle-
xos sobre a capacidade financeira da Sociedade, em honrar seus compro-
missos. A Gestão do Risco de Liquidez da Sociedade é regida pela Política 
de Risco, aprovada pela diretoria, onde são estabelecidos os limites para os 
Índices de disponibilidade sendo o monitoramento e avaliação do fluxo de 
caixa da Sociedade realizado pela Administração. e) Gerenciamento de 
Capital: Prevê a avaliação e a adequação do Patrimônio de Referência (PR) 
para fazer face aos riscos assumidos nas operações e a necessidade de 
capital, considerando os objetivos estratégicos da Sociedade. A estrutura 
responsável pelo gerenciamento de capital da Sociedade é adequada ao 
porte e à complexidade de suas operações. 13. Partes Relacionadas: a) A 
carteira de captação via depósito a prazo, com saldo de R$140.148 em 2020 
(R$ 159.154 em 2019), é composta, exclusivamente, por aplicações dos 
acionistas e gerou despesas de captação no montante de R$4.459 em 2020 
(R$8.024 em 2019). Da carteira de Letras Cambiais, o saldo de R$8.472, em 
2020 (R$8.777 em 2019), é composto por aplicações de partes relacionadas 
e gerou despesas de captação no montante de R$ 260 em 2020 (R$ 349 em 
2019). b) Despesas com partes relacionadas estão assim compostas:

31.12.2020 31.12.2019
Urbitec Construções (*) 104 104
Oliva participações (**) 248 221
Total 352 325
(*) A Urbitec presta serviço de conservação do canteiro central da Avenida 
Jundiaí, uma das principais avenidas da cidade de Jundiaí, onde a Socieda-
de mantém placas de divulgação. (**) A Oliva Participações, é proprietária 
do prédio onde está instalada uma filial da Sociedade, e o valor é referente 
à locação do imóvel. c) Remuneração do pessoal-chave da Administra-
ção: No exercício findo em 31 de dezembro de 2020, não houve pagamento 
de remuneração variável e os benefícios proporcionados na forma de 
remuneração fixa, conforme as responsabilidades de seus administradores
estavam assim compostos: 31.12.2020 31.12.2019
Remuneração 863 808
Encargos sociais 194 182
Total 1.057 990
A Sociedade não proporciona benefícios de curto e longo prazo, de rescisão 
de contrato de trabalho, remuneração baseada em ações ou remunerações 
variáveis para o pessoal-chave da Administração. Conforme legislação em 
vigor, não foram concedidos financiamentos, empréstimos ou adiantamen-
tos para diretores e respectivos cônjuges e parentes até o 2º grau. 14. Im-
posto de Renda e Contribuição Social: Abaixo demonstramos a recon- 
ciliação do cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido: 31.12.2020 31.12.2019
Resultado antes da tributação sobre o lucro 5.340 6.252
Juros sobre o capital próprio (960) (2.730)
Resultado antes dos impostos 4.380 3.522
Encargo total de 40% (1.752) (1.409)
Efeito das adições e exclusões
Diferenças temporárias - créditos não reconhecidos (827) 435
Outras exclusões permanentes 98 50
Imposto de renda e contribuição social (2.481) (924)
A Sociedade não constituiu os créditos tributários sobre as diferenças tem-
porárias, que representam montantes não registrados de R$ 12.888 em 31 
de dezembro 2020 (R$ 14.467 em 31 de dezembro de 2019), os quais de-
pendem de estudo técnico de realização da Administração para suportar o 
seu registro. 15. Provisão para Riscos Fiscais, Cíveis e Trabalhistas e 
Passivos Contingentes: A Sociedade é parte em processos judiciais e ad-
ministrativos de natureza cível e tributária, decorrentes do curso normal de 
suas atividades, sendo também parte em processos de natureza trabalhista. 
As provisões foram constituídas com base na natureza, complexidade e 
histórico das ações e na avaliação de êxito da empresa com base nas opi- 
niões da Administração e dos assessores jurídicos. A Sociedade tem  
por política provisionar integralmente o valor das ações cuja avaliação é de 

perda provável, registrada na conta de outras obrigações, no montante de 
R$ 51 em 31 de dezembro de 2020 (R$ 47 em 31 de dezembro de 2019) 
referente a processo de natureza cível. Não há processos de natureza tribu-
tária com classificação de perda provável. Os processos de natureza cível 
com classificação de perda possível totalizavam R$ 514 em 31 de dezembro 
de 2020 (R$ 541 em 31 de dezembro de 2019). Os processos de natureza 
trabalhista com classificação de perda possível totalizavam R$ 1.000 em 31 
de dezembro de 2020 (R$ 1.037 em 31 de dezembro de 2019). Não há 
processos de natureza tributária com classificação de perda possível. 16. 
Limites Operacionais: As instituições financeiras estão obrigadas a manter
um Patrimônio de Referência compatível com os riscos de suas atividades.
A partir de dezembro de 2019, a instituição fez a opção pelo enquadramento 
no grupo de instituições da segmentação S5, calculando seu risco de Basi-
leia de acordo com o modelo simplificado, de acordo com os modelos e pa-
drões definidos pelo Banco Central do Brasil, abaixo demonstramos os valo-
res:

31.12.2020 31.12.2019
Patrimônio de Referência Simplificado (PRS5) 56.709 54.692
RWARCSIMP - Risco de Crédito 34.361 44.099
RWAROSIMP - Risco Operacional 4.104 4.330
Patrimônio Mínimo Requerido 38.465 48.429
Ativos Ponderados por Risco (RWA) 256.436 284.878
Patrimônio Requerido para o RWA 38.465 48.429
Índice de Basileia 22.11% 19,20%
17. Outros Assuntos: O cenário global foi marcado pela Pandemia do  
COVID-19, decretada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em mar-
ço de 2020, que acabou atingindo a economia de forma intensa; No Brasil,
diversas medidas foram adotadas pelo Comitê de Política Monetária (CO-
POM) e Banco Central do Brasil (BACEN), como a redução de juros de
4,50% a.a. (dezembro/2019) para 2,25% a.a. (junho/2020) e para 2,00% a.a.
(agosto/2020), o Conselho Monetário Nacional e o Governo Federal aprova-
ram, em reuniões extraordinárias, medidas para ajudar a economia brasilei-
ra a enfrentar os efeitos adversos provocados pela Pandemia Nossas ope-
rações, ocorrem no mercado doméstico e, consequentemente, nosso
resultado foi impactado pelas condições econômicas advindas da CO-
VID-19; dentre esses impactos podemos destacar a redução da carteira de
crédito e o aumento da provisão para créditos de liquidação duvidosa, con-
forme demonstrado nas notas 5 e 6. Ações foram tomadas com o objetivo de 
minimizar o impacto da pandemia sobre as operações da Sociedade e nos-
sos colaboradores, destacando que mantivemos nossos processos opera-
cionais e de controles internos operando normalmente; a seguir listamos 
algumas das medidas tomadas pela Administração: • Priorização das ações,
para os colaboradores do grupo de risco, de liberação de períodos de férias 
vencidas ou a vencer e ainda do trabalho remoto, conforme orientação dos 
órgãos de saúde; • Adoção do trabalho em Home Office de aproximadamen-
te 90% do quadro funcional, a fim de preservar a saúde do funcionário e de 
seus familiares; • Manutenção de um grupo mínimo de colaboradores traba-
lhando presencialmente, de forma a amparar nossos clientes que precisas-
sem de atendimento presencial; • Adoção de novas ferramentas de comuni-
cação e processos de trabalho, que permitissem a continuidade da
integração de todas as áreas da instituição; • Adoção de novos protocolos de 
higiene e segurança no trabalho; • Disponibilização de produtos para prote-
ção, como máscaras e álcool em gel, para os que retornaram ao trabalho 
presencial, orientando a respeito das novas “normas” de segurança; • Inten-
sificação da comunicação com os colaboradores, sobre decisões tomadas 
para o enfrentamento da COVID-19 e ainda sobre estratégias para a manu-
tenção do negócio; • Realização de pesquisas internas, com o objetivo de
conhecer, entender e auxiliar nas dificuldades dos nossos colaboradores 
neste período de pandemia. A mensuração dos impactos futuros, sobre as
condições econômicas, continuará sendo monitorada pela Administração. 
Todas as projeções econômicas dependerão do desenvolvimento e controle 
da Pandemia, tendo em vista que, sua duração ou agravamento não podem 
ser estimados com segurança, impactando de forma adversa na economia
por tempo indeterminado. 
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da Finamax S.A. - Crédito, Financiamento 
e Investimento. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Fi-
namax S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento (“Sociedade”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício 
findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Finamax 
S.A. - Crédito, Financiamento e Investimento em 31 de dezembro de 2020, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semes-
tre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Ban-
co Central do Brasil - BACEN. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as de-
monstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da 
Sociedade é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações con-
tábeis não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-

mos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos re-
queridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo BA-
CEN, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quan-
do aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o pro-

veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencio-
nais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e,
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em con-
tinuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2021
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